
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2761373 - DF (2024/0375003-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOAQUIM CESAR FRANCISCO ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO NO CONTEXTO 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 
MULHER. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
PEDIDO EXPRESSO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto com o objetivo de 
reverter decisão que manteve a condenação do réu pelo crime 
de furto no contexto de violência doméstica e familiar, bem como 
a fixação de indenização mínima por danos morais em favor da 
vítima. O recorrente contesta a condenação e o valor da 
indenização, argumentando insuficiência probatória para a 
condenação e ausência de elementos para determinar o 
montante compensatório.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a condenação pelo 
crime de furto deve ser mantida à luz das provas apresentadas; 
e (ii) se é possível a fixação de indenização por dano moral em 
casos de violência doméstica, considerando que o pedido foi 
formulado expressamente na denúncia.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ permite a fixação de valor mínimo 
indenizatório por dano moral em casos de violência doméstica, 
desde que haja pedido expresso na denúncia, mesmo sem 
especificação do valor, conforme consolidado no Tema 983/STJ.
4. A palavra da vítima em casos de violência doméstica possui 
especial relevância probatória, uma vez que tais crimes 
geralmente ocorrem sem testemunhas diretas e em ambiente de 
privacidade, conforme entendimento pacífico desta Corte.
5. Para reverter as conclusões do Tribunal de origem acerca da 
autoria e materialidade delitivas, seria necessário o reexame do 
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conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial, conforme disposto na Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
6. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial, conforme disposto na Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
6. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

O Ministério Público Federal emitiu parecer pelo conhecimento do 
agravo, para não conhecer o recurso especial, e caso seja conhecido, não 
provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: art. 155 do Código Penal, arts. 5º e 7º da Lei n. 11.340/2006, 
e arts. 386, VII, e 387, IV, ambos do Código de Processo Penal.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 307-313):
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Compulsando os autos, verifica-se que a materialidade e autoria 
restaram demonstradas por meio do Boletim de Ocorrência Policial nº 
644/2021 (ID 56221874), do Requerimento de Medidas Protetivas (ID 
56221875), do Termo de Declaração (ID 56221879), do Relatório Final 
de Procedimento Policial nº 1.042/2021 (ID 56221883), bem como pela 
prova oral coligida.

O réu, na fase judicial, disse que estava no trabalho e, quando chegou 
em casa, a vítima disse que os bens dela foram subtraídos, mas negou 
a autoria e que discutiram, razão pela qual saiu de casa e foi morar no 
Plano Piloto (ID 56222076).

A vítima disse, em sede judicial (ID 5622073/56222074), que o 
apelante tinha as chaves de sua casa e, no dia dos fatos, ficou na 
residência dormindo enquanto ela estava no trabalho. Ao voltar 
para casa, a ofendida percebeu que o réu havia subtraído a 
geladeira, o freezer e a máquina de lavar adquiridos por ela. Logo 
após, o apelante chegou e, mesmo sem autorização da vítima, 
insistiu em permanecer no local, razão pela qual chamou a 
polícia, mas ele acabou fugindo.

A ofendida relatou ainda que, dias depois, encontrou os bens 
subtraídos em uma loja, sendo que o proprietário do 
estabelecimento confirmou a negociação dos produtos com o réu, 
mas só recuperou a geladeira e o freezer.

Em relação ao furto, a vítima asseverou que o réu possuía a chave da 
residência e aproveitou sua ausência para levar seus bens, e que 
os encontrou em uma loja na qual o apelante deixou os itens 
subtraídos após negociá-los.

Ademais, a vítima e o apelante não mencionaram qualquer 
arrombamento no local que pudesse caracterizar a entrada de um 
desconhecido na residência.

Importante salientar que o autor se valeu do fato de possuir as chaves 
da residência e da relação doméstica com a vítima para realizar o 
crime.

Soma-se a isso o fato de a jurisprudência ser pacífica em relação à 
relevância da palavra da vítima nos casos de crimes cometidos no 
contexto de violência doméstica, em razão de serem praticados 
na clandestinidade e sem testemunhas oculares

. (...)

Verifico que a vítima procurou a autoridade policial, registrou o 
ocorrido, assinou o termo de representação e requereu a aplicação de 
medidas protetivas. Ora, se não tivesse sofrido nenhum tipo de dano, 
não teria tomado qualquer providência para se proteger.

(...)

Isto posto, mantenho a condenação pela prática do delito descrito no 
artigo 155 do CP, na forma dos artigos 5º e 7º da Lei nº 11.340/2006.

(...)

Quanto aos danos morais devidos à vítima, ao contrário do alegado 
pela defesa, o pedido de indenização foi formulado na denúncia 
com amparo no inc. IV do art. 387 do Código de Processo Penal, 
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conforme ID 56221886.

O valor a ser definido deve obedecer a critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade, à luz das particularidades do caso concreto e da 
finalidade do instituto, tais o grau de ofensa produzido, as 
circunstâncias dos fatos, a posição econômico-social das partes 
envolvidas, e a prolongação da ilicitude. Deve observar, ainda, a 
necessidade de prevenção a fim de que o réu não reitere na conduta 
lesiva.

Por outro lado, não há nos autos maiores dados que permitam avaliar 
a extensão do dano moral, nem as possibilidades do acusado em arcar 
com o seu pagamento.

Como se trata apenas de fixar um valor mínimo, ficando totalmente 
aberta a possibilidade de discussão da matéria na seara cível, caso a 
vítima assim o deseje, entendo ser razoável o valor fixado na 
sentença de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7, STJ. CRITÉRIO 
DE EXASPERAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE MOTIVADA DO 
MAGISTRADO. ADOÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/8. POSSIBILIDADE.

I - O Tribunal de origem, ao apreciar os elementos de prova 
constituídos nos autos, manteve a sentença condenatória em face da 
robustez do acervo probatório, que apontou para a responsabilização 
penal pela prática do crime de furto, baseando-se, além da prova oral, 
na prisão em flagrante do agravante e na apreensão dos bens 
subtraídos.

II - Entender de modo diverso ao que estabelecido pelo Tribunal de 
origem para se concluir pela insuficiência probatória para condenação 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
probatório delineado nos autos, providência que não se coaduna com 
os propósitos da via eleita, nos termos da Súmula n. 7, STJ.

III - Os fundamentos do acórdão recorrido quanto à adoção da fração 
de 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima cominadas 
abstratamente ao delito para exasperação da pena-base estão em 
consonância com o entendimento desta Corte Superior, no sentido de 
que há discricionariedade na escolha da fração, atendido o princípio do 
livre convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades do 
caso concreto.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.493.570/DF, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 17/9/2024.)

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. PEDIDO 
EXPRESSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA PEÇA ACUSATÓRIA. 
SUFICIÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao 
recurso especial do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do 
Sul para restabelecer a indenização fixada na sentença por dano moral 
em favor da vítima de violência doméstica. O pedido indenizatório 
constou da cota introdutória protocolada junto à denúncia.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a fixação 
de indenização por dano moral em casos de violência doméstica.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ, no Tema 983, permite a fixação de 
valor mínimo indenizatório por dano moral em casos de violência 
doméstica, desde que haja pedido expresso, ainda que não 
especificada a quantia.

4. O pedido de indenização constou expressamente na cota 
introdutória, o que satisfaz o requisito legal de pedido expresso.

IV. Dispositivo e tese

5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no REsp n. 2.006.185/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 23/10/2024.)

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 1) PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO. PALAVRA DA VÍTIMA. DEMAIS PROVAS. 
DEPOIMENTOS DE FAMILIARES. AUTORIA DELITIVA. 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. 2) REPARAÇÃO DE DANO MORAL. PEDIDO 
EXPRESSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA DENÚNCIA. 
POSSIBILIDADE. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. 3) AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça concluiu pela autoria delitiva por parte do 
recorrente, com base na palavra das duas vítimas e nos depoimentos 
da tia e da genitora das menores. Para se concluir de modo diverso, 
seria necessário o revolvimento fático-probatório, procedimento 
vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

2. "TESE: Nos casos de violência contra a mulher praticados no 
âmbito doméstico e familiar, é possível a fixação de valor mínimo 
indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido 
expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda que não 
especificada a quantia, e independentemente de instrução 
probatória" (REsp n. 1.675.874/MS, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe de 8/3/2018).

2.1. No caso dos autos, a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) foi 
estipulada para reparação dos danos morais, após pedido expresso do 
Ministério Público na denúncia criminal, não havendo falar em 
ilegalidade no arbitramento do valor indenizatório.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.068.756/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 28/11/2022.)
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Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07060202620218070012

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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